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Governo faz bloqueio preventivo de gastos

Por Fábio Pupo e Edna Simão |
De Brasília

Para Paulo Guedes, déficit
primário deste ano pode ser zerado
com medidas como o leilão da
cessão onerosa, que teria potencial
de gerar até R$ 100 bilhões para a
União.

O governo vai fazer um bloqueio
preventivo de gastos neste início de
ano antes de concluir uma análise
mais detalhada sobre as projeções
fiscais para 2019. Em reunião nesta
semana, a equipe econômica e o
Palácio do Planalto decidiram liberar
aos ministérios apenas 1/18 por mês
do Orçamento até que sejam
atualizadas as estimativas oficiais de
receitas e despesas no fim de março.

A decisão foi tomada na segunda-
feira durante encontro da Junta
Orçamentária, que reúne
representantes das pastas da
Fazenda e do Planejamento (hoje
reunidas no Ministério da Economia)
e da Casa Civil. Conforme apurou
o Valor, a medida foi defendida
porque uma primeira revisão na
projeção das receitas e despesas já

demonstrou que algum grau de
contingenciamento é necessário.

De acordo com técnicos do
governo, as estimativas "mais
realistas" apresentadas pela equipe
econômica evidenciaram a
necessidade da limitação para
garantir a meta fiscal fixada para o
ano. Mesmo assim, membros da
equipe econômica afirmam que a
medida é de rotina e negam haver
preocupações com um possível
descumprimento do número.

A meta de resultado primário
aprovada pelo Congresso Nacional
é um déficit de R$ 139 bilhões para
2019. O ministro da Economia,
Paulo Guedes, tem defendido que
esse rombo pode ser eliminado neste
ano por meio de medidas como o
leilão da chamada cessão onerosa
(que poderia render R$ 100 bilhões
à União, de acordo com as
estimativas do governo). Também
podem ajudar nas contas de 2019
outros itens ligados à exploração de
óleo e gás. O Orçamento prevê a
entrada de R$ 15,6 bilhões em
concessões, mas algumas disputas de
petróleo previstas não estão incluídas
na conta.

Nos últimos anos, o bloqueio
preventivo já foi usado como forma
de limitar as despesas dos ministérios
antes que houvesse no início do ano
um alto montante de empenhos (uma
das etapas da despesa pública). A
medida é vista como provisória

enquanto os dados do ano ainda são
calculados para se constatar a real
necessidade de um eventual
contingenciamento de recursos.

Por meio dos decreto de
programação financeira, o governo
pode ajustar o ritmo de execução do
Orçamento ao fluxo provável de
recursos, para que seja assegurada
a execução dos programas previstos.
Logo após a sanção presidencial à
Lei Orçamentária Anual aprovada
pelo Congresso, o Executivo tem o
prazo de 30 dias para editar um
decreto estabelecendo a
programação e o cronograma de
desembolso mensal por órgãos
considerando as metas fiscais. O
Orçamento foi sancionado pelo
presidente Jair Bolsonaro no dia 16
de janeiro. O decreto deste ano já
deverá contemplar a nova estrutura
com fusões de ministérios.

Neste ano, uma das incertezas
que rondam o Orçamento é a
privatização da Eletrobras - que
renderia R$ 12 bilhões à União, nos
cálculos do governo. A receita com
a operação acabou inserida nas
contas de 2019 pela equipe
econômica do então presidente
Michel Temer. Mas a operação ainda
está pendente de aval do Congresso,
que já demonstrou no passado ter
resistências à venda de ações da
estatal. O próprio Bolsonaro já deu
declarações durante a campanha
eleitoral contrárias à privatização.
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Em meio às dúvidas, o secretário
do Tesouro, Mansueto Almeida,
disse há cerca de duas semanas que
essa receita só seria mantida no
Orçamento com um sinal concreto
do governo para a operação. Por
exemplo, com uma nota do
Ministério de Minas e Energia
prevendo a venda. Caso a
privatização seja confirmada, os
recursos iriam para o Tesouro pelo
pagamento de bônus com a
descotização das usinas da empresa
- operação diferente da simples
venda de estatais, que legalmente não
pode ser usada para gerar resultado
primário (apenas para abatimento da
dívida pública). (Colaborou Ribamar
Oliveira)
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Senado divide comissões entre 11 partidos

Em acordo com os líderes
partidários, o presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (DEM-AP),
distribuiu nesta terça (12) as 13
comissões permanentes da Casa
entre 11 partidos.

Maior partido do Senado, com
13 integrantes, o MDB comandará
a comissão de Educação e a CCJ
(Comissão de Constituição e
Justiça), com Simone Tebet (MS).
Esse colegiado é considerado o mais
importante porque é responsávelpor
decidir sobre a constitucionalidade
de matérias.

O MDB também presidirá a
CMO (Comissão Mista de
Orçamento), responsável por definir
o Orçamento federal.

O PSL, partido do presidente Jair
Bolsonaro, vai presidir a comissão
de Agricultura.

Maior partido de oposição, o PT

presidirá a comissão de Direitos
Humanos.

A CAE (Comissão de Assuntos
Econômicos) ficará com o PSD, que
indicará Omar Aziz (AM). A legenda
também indicará o presidente da
comissão de Relações Exteriores.

A Rede vai presidir a comissão
de Meio Ambiente, enquanto o
DEM, partido de Davi, ficará com
Infraestrutura.

O Podemos presidirá a comissão
de Assuntos Sociais. PRB e PSC,
que têm apenas um senador, cada,
se revesarão na presidência e na vice
na comissão Senado do Futuro, que
discute temas variados.

Ciência e Tecnologia ficará com
o PP. O PSDB vai comandar duas
comissões: Desenvolvimento
Regional e Fiscalização e Controle.
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